
q-TAUA Prefeitu.e Municipal dê Teuá

À Sec.elaria de De*nvolvimento Rural, RsuBG Hidri@s, Meio Ambienlê ê

PROCESSO: PREGÃO ELETRôNICO N"08 02 OO1PO22,SEDERHI

ASSUNTO: RÉCURSO ADMINISTRATIVO

RECORRENTE: FRIO MÁXIMO REFRIGERÁÇÃO E CLII'IATIZAÇÃO LTDA

lníômâçô€. êm R.cuBo Admini3lreüvo

Nào lo6m apresenradâs contranazóes

lnsuÍg+sê a rcmftente d Ía@da habilitaçáo dê empGsã ANÍÓN|O

ERINALOO DE LIMA (MoNTEMAQUINA) arsumenlândo, êm §rma, q're a

recorÍida apreseni.Íã ãlestado dê qpacidâdê lêcnicâ incompativel com o lolê

08 (câmaE rdgoíiÍce), bem cmo que náo possuina códiso de Clãssficação

Nacionâl dê Alividades Eco.ômies (CNAE) compativel@m o item em quesüto

Esla P.ego€iÍa inlorma à secrêtarie de Desenvolvime.lo Rurá|.

Rêcu6c HÍdricos Meio Ambienle ê Suslêntábilidade a@r@ do Re@M

Administrativo inlerposto pela emprcsa FRIO MAXIMO REFRIGERAÇÃO E

cLlMÀnzAqÃO LÍDA., qüê plêiiêiâ a reconsidêÉaão dê nossa dedsào no quê

tánoe â habilitâÇão da lcnaÍne aNTÔNlo ERINALDo DE LIMA

(MOIITEI'IAQUINA) para o rote 08 do @ftâme êmêpisrare.

DOS FATOS

Oianle disso, pâssamos às devidas considerâqóes
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Oê inicio Gbe ressaltar que nossos posicionâmêntos se a@stam

smpre aG Princlpios basilaes da Adúinistraçáo Pública, notadamente aquele
âpli@dos€specialmente ao iema licitaçóes, em conÍômidâdê coô ôdisposto no

.rl3e, @pu\ de L€i d. U.ilaçô.3 invehis:

At1. ? A licilêçào de§iÉs a garonlh a absedància do

ptircipb canstilucianal dê is@onia e â selêóiúar a
pôpósta tuÉ vantajM parc a Adnkist@çà. ê seé
prccassêda a lulgêdê ú estrta @nfamidade M as

pdrclplos bá.icos da lêgatidade dd ihpes§âtidade, da

naêlidâ.le da igualda.le, da pubfcidade da pDbidêdê

adninistraliva, da vircLlaçÁa 6ó insnLnento co1@calôda,

do julgafrehta obhtivo e .k\s que /hes sãó cmlâtd

Nêssê sentido nos6o ent€nd mento está paulâdo nas nomas pátnàs

á Íeger a atueÇao públiÉ.

De inicio, cumpre escláre@r quê nào há exigência de qle oslonte a

liciiánle CNAE especlÍco, nêm podêna sob péna de sê Íazer cláusula limiladorâ

Cêrto é que â veÍiÍicação de cômpalibilidâdê êntíê os sêrviços

desenvolvidos pelã lEitânle ê aqueles objelivados no cêrtãmê se destinã à

@mprcvaçãodeque aempesa possuisxpeíiêncla prévia que assegure o t,ow-
how pÀta a devida ex*uçáo @ntralual, caso * sagíê vencdora o que

perfeitame.te pode ser demonslEdo por ouirc meios, laÉ como conlrâto social

e atestado de capacidâde técnica da pâôcipanle.

Porraúo, limira. tal @mp.ováÉo à apresentagào de um código CNAE

especJlico ê, ao mesmo tempo, Írão âceitâr outro meio de vâlidáção, como o

atê§tâdo de capacidade témie e/ôu @n16lo social, íenna o @ráter compelitivo
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do certame Este também e o posicionámênto adotado pela CorG de

O CNAE náo davêtia, sozinho, constitun úo0ro para a

inabilíacáo ú processo licnabtio haven.lo oLtras

hêtós dé canprcvaÇáo da conpalibilidade da êna de

alúaçàa da enpesa @n o objela dê licilaçáa. a exenpla

.to cant@ta ecial 1 bnra)

No mesmo sentido, o Tribunal de Justiçá dê Rio Ghndê dô Sul jà

se pôsicionou re teradamenlê, sobrê o têma emtabado senáovelamos:

AGRAVA DE INSÍRUMENÍ., L]CITAÇAO E

,aNTRATA ADMIN|SÍRAÍ|VA REALIZAÇ,4A DE

CER|AME PARA A CANÍRA|AÇÀO DE SERVIÇA DE

PRESTAÇÃO DE CANCURSA pÚBLtCa CANTRAÍO

SAC|AL RIGIDEZ EXCESSIVA CAPACIDADE PLENA

PARA A PRESÍAÇÁO DOS SERV/ÇOS UÇÀO

DaUfRlNÁRtA Íratantlo se de p@staÇão rré sêr4ós ra
área de rcalizaçéa de concues pnórms Dos/ra-so á

APESC (nantenedarc da uniteíslta.te de Sahta Cruz do

Sul) plenanenle capaz, en lêmos técntcÕ]ôgístlcas, de

assran o orjêlo da úhlftla â *r célebra.lo pela

adninistêçáa pois, nâ liçáa prcc§â da do,trinadot Maryal

Justen Filho (7" êd. P 31s) se uma passoa iuridic4

àDrcsemà erqêtiénciá âdquada ê suficiente Daâ o
desempenho dê ctu aíivídad., a areércia dê

prcvisáô dasd msma alividade ea seu oór'êro socà/
não oodêria s.r ffioecilho a sua habiliÉcào Adenêis

padeFe-ia enqoadrar ún íacilidade o seNiÇo búscada

peta pane êsrava.ta, en seu ôbjeta socia/ Êe.lrso

e

:TJRSAoayodendÍ|mentoN'70
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co,l/cEss/vr oÀ SEGURÁ^/ÇÁ

REEXAME NECESSÁRrc 3 @iIO)

EIúPRE§'A NÁO COINCIDIR PRECISAMENÍE COM O

LtctÍacÀo NAo E Monvo
IENTE PARA SUA INABIÜ|ACÃO sEÀ,rE /ÇÁ

"REEXAME NECESSIR/O MANDADO DE

SEGURANÇA LICITAÇÀO QUALIFICAçÀO ÍÉCNICA

A inâbilítêüa técnica de enpresa par fêlta de quattli@çáo

léciica é estna às hipôlases da aniga 3A dà bi A.66683

O S,,'PLES FÁ'O DE O OBJETO SOCIAL DA

Esclâecido o tÉlamento confendo à matéíia, e dêvidámente ín@da

a prenis§a ds qúe a ausência de códiso CNAE êspeJí6 não eDsia, po.sisÔ,

a inabiliiaÉo da licitante, cumpÍe ve Ícar que ú seu obielo social 6nsia

"fãbn:caçáo de máquinas e êquipamnios para as indústdas dê alimentos,

bêbidas e fumo', o que se assem€lhanâ côf,patível, más â @ncorenl€ nãô

ãpÍesenlou ateslado de capacldade iécnica paÉ o obieto do itêm 08, o que, por

sisó, conslituimotivo paE a inâbililaçào.

Assm, quânto à maté.ia alegada cumpÍê reconheet que, em

rêanáli* do aleslado de €Pácidade técni€ colaciónado pelâ empre$

ANTÔNIO ERTNALDO DE LlirA (iüONTETúAQUINA), vêrfica-se que o objelo

consiante do €fêndo docume.to é â conÍecqão e môntagem de !e!!!A! de

câmaB friooífi@, obieto que cuidã de estru{lrâ Íísica utilizada paia dãr supone

ao amazenamento da§ cames, mãs náo compreêndendo a ÉÍngerâçáo em si,

não sêndo @mposto por si§temá que s destine à manúenção dedetemmada

iemDêrat!É ou qualque. componenie eléti@. divêÍgindo pois em própria

nãtuÉa com o ilem licilãdo que se enconka em discussáo a saber. ÔâmáÉ

ÍrlgoÍiícá, êquipâmento destinado à Éftigêraç-áo e acondicionamenlo @m

especilicações queem ÍnlitodiveEem do item constantê do aiesiado
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Nesse senlido. vâlê obserância à deteminação

mâléria, dê§laendo-se o an.30, inciso ll, dã LêiN" 4.666/93:

TAUA

Ad 3A A doManteçáo toloÍita à qualilbaçáo lémrca

tl
ll @h$avaçáo .le . ideo poê desnponho de

ali dade po.tLúte e coúpadvêl ú ÉtÚtqrsdcú,
quantid.d4s o prúos com o ob!êb .ra ficI, çá., e
ln.licâçao dás ikdalàçnês e do apaelhenenla e do

De$@l lécol@ adeq@.1os e disponívéis para a realhàçáo

do objoto da tiitaçáo, ben coúo da qualilbaçeo de.ada

ú das Mb@s da equipê lémica qua se

e span s ab i Dará p êl a s tabdl h B : lg ila)

Por suâ vêz o itêm 17.4 do instrumenlo convocalório assim detine

Náoedêmais lembhr qle avincula§ãodos paÍticipânles aos exalo

17.4. Visando a cnp.ínenla do p@o de extuçáq a

quafidôdê é a §guQnça da objêlô .la únÍtutaÇào deslo

Pegào, a auAuncAçÁo ÍÉdlrcA da úpte
pn anehte de@à @t @wrcvada tnedianlé

17.4.1 Alestado de capacidqde téüica oúiidó pôr pe§oa

lurldi@ dâ .tibna púb|iú oú ptilado, que @qale quo

o(a) liênanle lúece ou lam@u ptudut E & tutu@ .
Gpécio cúú.ê.1@ con o oüdo .résÍê E rlbl. (qilo)

lntêrêsa dêstâcár que, uma vez que a licitâçào sê proessa @m

jLilsamênlo por lote. a compatibilidade deve sr arê da de fomâ especiÍca paÍa

temos êslipirladôs no Edilalê princípio Jundemênlal do proedimenlo licitalÓÍio
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gãGnilndo asim, isonomia e al6n@ do inteÉsse público, eshndq " '
expr§ãmen!ê pÉvisto no ari. 41 , câpul dâ Lei no 8.ô66/93, que assim dispf'el

Ar1 41 . A Adninidtaçéa náo pode dêscunpnr as nmas
e cóndições da ed al ao qual se acha âstíllananla

No quê tangê eo PÍincipio da lsonomia, tamb'rm conhecido como

Pnncipio da lguâldádê, é cediço que este tem por objetivô demônstrar um

t atamerno juslo para os licitanles.

Nessa senda, a Constiiuiçáo FêdêIâl, maníesla-se soúe rcferido

Pnncipio êm su aft. 37, xxl, ipsi,iiLns

xxl - E*rlvádos os casos especifcados na logidaçáa, as

obt6s, sêNiços, @nptas é êllenações strão

únlaladasnedlahle D@@@ de lcnocáa pttbliú que

ASSEGURÉ IôÚALDAOÉ DE CONOIçÓES À TODOS

oS CONCORRENÍES, cú cta,su/as que êstáDe/êç8,

obngaçôas de pêsanento, nanüdas ás @diçóE albl'ws

da ptupGla, tus teíf,6 da lei, o quol ewnlé ponhtttá

trs 6rig4ncias de quolili@ção lê{nicae éúnôhica

indi5pensávqis à garantid tlo conprineolo do§ obngações;

Repis+sê, ainda, que, cons@nte disposlo ío cilado e96mento

constíucio.al, a Adminiskaçáo PúbliÉ dêve conduzÍ â liciração dê manei.a

impêssoal, *m prcjudicarou pÍivilegiar nenhum iicilante

Odrossim, o respeitavel PrúúradoFceral do Mhisléíio Públicojunlo

áo Tdbunalde Contas da Uniáo L!@s Rocha Furtado. debruç5ndo-se sobre o

têma, infomou o que * sêgue:
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"o kstúenta convocdrtttb é a tei do c6o aquetê qt;i\Á'
hgular a êluaçá. tanlo da admin&mçáa púb|ca quanto

dos licttantas Esa pnhclpio à flêncio@da no ai. Y da

Léi de Liciaçnes e ehdnádo pela ad 41 da fresúa 1ei

que dispõe que 'a AdnkÉlração íãô pod6 dBcuhpri.
a. noma e coídlçõ.s do .dlt l, 60 q,a/ so ach,

estrímante cutsda'l{sriA

Porta.lo, a AdministraÉo, durante o procso licitatório, stá âdstiia

às exigêncLas vêiculadâs pêlo inslrumênto convocatório. náô cabendo acátar o

que não êstêiâ coirdizede com as condiçõês legais e ediialicias

DBa Íoma, não íoÍa atendida a êxigênciá editálÍcia reslando

desumpddo o mandamento lessl disposto no aÍt 30, inciso ll, da Lel N"

8.666€3, pêlo qire á spresa ANTÔN|O ERTNALDO OE LIMA

(MONTEIúAOUINA) íeslará inabilitada para o lotê08do pÉsênlê cêÍtame.

DÁ DECISÂO

Dianlê do exposto, somos pelã PROCEOÊNoA do Íêcu6o

intBDoslo, êtormando o julsamento dânles píoíêíido por consequência

passando a empGg ANIÔNIO ERINALOO DE LIMA (MONTEMAAUINA) à

condiçáo dê lnabil'tada paE o lote 08 do cêrlame em lêla.
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